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E d i t o r i a l

Nossa mensagem

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Uma boa gestão financeira hoje é sem dúvidas um dife-
rencial muito importante nos condomínios, afinal toda 
economia é bem-vinda. Nesta edição trazemos uma 

matéria bem interessante que envolve o tema economia e ao 
mesmo tempo a segurança nos condomínios, abordamos a tão 
falada Portaria Virtual ou Remota, a economia que poderá ge-
rar na folha pagamentos do condomínio, seus prós e contras, 
vale a pena ler e estar por dentro de um tema muito atual como 
este.

   E por falar de economia hoje todos nós sabemos que nosso 
país atravessa mais uma crise. Índices de desemprego cres-
cendo, inflação nas alturas e falta de perspectiva para mui-
tos trabalhadores. Tal contexto resvala imediatamente sobre 
as finanças do condomínio. Mas por quê? Porque quando as 
contas apertam e falta dinheiro para pagar tudo, a maioria das 
pessoas deixa as taxas condominiais de lado para priorizar ou-
tros compromissos “mais urgentes”. Mas esse também é um 

pagamento urgente. Ele existe para suprir toda uma estrutura 
da qual o condômino é usuário diariamente, porém o síndico 
deve ter muito cuidado ao cobrar os inadimplentes para não 
acabar onerando mais ainda o condomínio, vejam o que diz a 
coluna Finanças.

   Em “Administração” leia sobre a questão dos atestados médi-
cos, até que ponto devem ser considerados, quando se tornam 
abusivos e ou fraudulentos e como o síndico poderá questio-
nar os mesmos.

   Saiba mais sobre este tema e outros assuntos diversos
nesta edição do Jornal do Síndico.

   A todos, uma boa leitura e um ótimo mês de Setembro!

* Os Editores
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Cerca de 70% dos mora-
dores de São Paulo não 
comparecem às assem-

bleias marcadas para debater 
e deliberar sobre assuntos de 
seus condomínios. Pouca gen-
te se dispõe a reservar alguns 
minutos do seu tempo para ir 
discutir assuntos pertinentes ao 
interesse coletivo como eleição 
do síndico, melhorias a serem 
implantadas na estrutura, apro-
vação da previsão orçamen-
tária e das contas do exercício 
anterior. Isso rapidamente gera 
insatisfações, pois, embora não 
tenha participado das delibera-
ções, o faltoso está igualmente 
sujeito a obedecê-las indepen-
dentemente de ter comparecido 
ou não à reunião.

   Essa é, portanto, a reclama-
ção padrão por parte de muitos 
condôminos: “Eu não sabia, eu 
não fui consultado acerca dis-
so, logo, não vou seguir essa 
regra”. O argumento é facilmen-
te rebatido, uma vez que as de-
cisões tomadas em assembleia 
legalmente constituída são, sim, 
legítimas e válidas para absolu-
tamente todos, desde que, ob-
viamente, tenham sido atendi-
dos critérios como convocação 
prévia e quórum mínimo para a 
realização de tal encontro. 

   Contudo, bater de frente com 
o condômino e informá-lo de 
que é obrigado a se submeter 
a regimentos sobre os quais ele 
não opinou não é uma forma 
muito diplomática de gerenciar 
os assuntos do condomínio. O 
melhor síndico é aquele conci-

liador, não o inimigo dos con-
dôminos. Então, melhor que 
assumir tal postura de “carras-
co”, mais interessante é atrair 
as pessoas a participarem das 
assembleias e convencê-las de 
que aquele momento é impor-
tante e pode ser agradável. 

“Os síndicos devem trabalhar 
para mobilizar os moradores, 
visando ampliar o número de 
participantes nas assembleias, 
uma vez que as decisões toma-
das nesses encontros afetam 
a todos os condôminos”, afirma 
Angelica Arbex, gerente de re-
lacionamento com o cliente de 
uma grande administradora de 
condomínios. Ela sugere 6 dicas 
para essa finalidade. Confira:

O desafio de atrair quórum para assembleias condominiais

Seu Condomínio Da Redação |

Uma queixa bastante recorrente entre síndicos de todo o Brasil é a baixa frequência durante as assembleias condominiais. 

Cerca de 70% dos 
moradores de São 
Paulo não compare-
cem às assembleias 
marcadas

1) Procure mesclar temas im-
portantes com outros que
atraiam interesse dos condô-
minos. Assim, a presença será 
maior.

2) Coloque na pauta apenas 
assuntos realmente relevantes.
Desta forma, as assembleias 
ficam mais curtas e menos can-
sativas.

3) Promova a integração dos 
condôminos com eventos ex-
tra-assembleia. É mais fácil ter 
adesão dos moradores em um 
condomínio com clima mais 
amistoso.

4) Para condomínios muito
grandes, vale fazer um peque-

no evento após a assembleia, 
como um coquetel, um lanche 
ou mesmo um eventual sorteio 
de prêmios.

5) Estimule a gestão participa-
tiva no condomínio. Uma boa 
dica é criar comissões especí-
ficas para que os condôminos 
participem, como comissão de 
decoração, de obras e de síndi-
cos-mirins, entre outros.

6) Acerte no horário. Cada síndi-
co deve conhecer bem os seus 
moradores e procurar agendar 
a assembleia num horário posi-
tivo para a maioria deles.

*Redação

Os síndicos devem trabalhar para mobilizar os moradores, visando ampliar o número de participantes nas assembleias
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Legislação Por Dr. Ben Hurr Natalio de Souza |
Dívida de Condomínio x Bem de Família

Embora possa parecer, num 
primeiro momento, uma 
maravilha viver em um con-

domínio edilício, seja horizontal ou 
vertical, a falta de conhecimento de 
suas regras pode gerar um grande 
desconforto futuramente.
Ventila o vigente Código Civil bra-
sileiro em seu artigo 1.336:
São deveres dos condôminos:

I - contribuir para as despesas 
do condomínio na proporção das 
suas frações ideais, salvo dispo-
sição em contrário na convenção;

   A prima face, a partir do momento 
que se inicia uma relação jurídica 
em condomínio, o principal e mais 
importante, dever do condômino, 
é arcar com as despesas condo-
miniais, independe se utilizou a 
estrutura oferecida diretamente ou 
indiretamente, sob pena de serem 
tomadas medidas extrajudiciais 
como, protesto do título com o 
pedido de restrição do nome nos 
órgãos de proteção ao crédito; 
restrições de voto em participa-
ções em assembleia; ou ser acio-
nado judicialmente, sendo que por 
esse último, além da cobrança de 

*Dr. Ben Hurr Natalio de Souza
OAB SP. 384099

Email: drbenhurr@nataliodesouzaadvogados.com.br

Pode o condomínio representado na pessoa do síndico indicar a penhora do único imóvel, bem
de família, por falta de pagamento das despesas condominiais?

O principal e mais 
importante, dever do 
condômino, é arcar 
com as despesas 
condominiais

juros e correção monetária, pode-
rá ocorrer ainda a condenação por 
honorários advocatícios e paga-
mento das custas judiciais, e, por 
fim, caso não venha a satisfazer 
a obrigação em pecúnia, terá seu 
imóvel garantidor de suas dívidas.
   No direito brasileiro também 
existe um Instituto chamado BEM 
DE FAMÍLIA, positivado na Lei nº 
8.009, de março de 1990, a qual 
conceituou, em seu artigo 1º, o 
que vem a ser bem de família, 
dispondo: “O imóvel residencial 
próprio do casal, ou da entidade 
familiar, é impenhorável e não 
responderá por qualquer tipo de 
dívida civil, comercial, fiscal, pre-
videnciária ou de outra natureza, 
contraída pelos cônjuges ou pe-
los pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo 
nas hipóteses previstas nesta lei”.
   Daí surge o seguinte questiona-
mento: Pode o condomínio repre-
sentado na pessoa do síndico indi-
car a penhora o único imóvel, bem 
de família por falta de pagamento 
das despesas condominiais?
SIM, pois trata-se de uma ex-
ceção à regra prevista no artigo 
1.715 do Código Civil brasileiro, 

dispondo que: “O bem de família 
é isento de execução por dívidas 
posteriores à sua instituição, salvo 
as que provierem de tributos rela-
tivos ao prédio, ou de DESPESAS 
DE CONDOMÍNIO.”
   Não obstante, nesse mesmo 
sentido, a própria lei que regula 
o Instituto do Bem de Família, em 
seu artigo 3º, inciso IV, entende 
da mesma forma. Vejamos: 
“Art. 3º A impenhorabilidade é 
oponível em qualquer processo 
de execução civil, fiscal, previden-
ciária, trabalhista ou de outra natu-
reza, salvo se movido: 
(...) Inciso IV - para cobrança de 
impostos, predial ou territorial, ta-
xas e contribuições devidas em 
função do imóvel familiar.”
Vale ainda lembrar, o posiciona-
mento do Supremo Tribunal Fede-
ral, acerca do tema em: Recurso 
Extraordinário nº 439.003 – SP 
– 2ª Turma – Rel. Min. Eros Grau 
– DJ 02.03.2007. Vejamos:

EMENTA: RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO. BEM DE  FAMÍLIA. 
PENHORA. DECORRÊNCIA DE 
DESPESAS CONDOMINIAIS. 
1. A relação condominial é, tipi-

camente, relação de comunhão 
de escopo. O pagamento da con-
tribuição condominial [obrigação
propter rem] é essencial à conser-
vação da propriedade, vale dizer,
à garantia da subsistência indivi-
dual e familiar – a dignidade da 
pessoa humana.
2. Não há razão para, no caso, co-
gitar-se de impenhorabilidade.

3. Recurso extraordinário a que se 
nega provimento.

   Diante do exposto, embora haja 
entendimento minoritário diver-
so sobre o tema acima anotado, 
entendemos e defendemos a pe-
nhorabilidade do bem ainda que 
protegido pelo Instituto do Bem de 
Família, não podendo mais o con-
dômino devedor, alegar em sua 
defesa, que seu imóvel é um Bem 
de Família, e que por tal motivo, 
este não servirá como garantia de 
suas dívidas, pois como vimos, 
será levado a hasta pública sim.

Atestados médicos justificam ausência
Além de ter de lidar com as finanças e executar as atividades necessárias ao pleno funcionamento do condomínio, 
uma das obrigações do síndico é administrar os recursos humanos, isto é, administrar a tarefa desempenhada pelos 
funcionários. 

Administração Por Da Redação |

Seja pequeno ou grande o 
condomínio, sempre tem de 
haver profissionais realizando 

a limpeza, vigilância, manutenção 
do prédio. 

   O equilíbrio na rotina é quebrado 
quando algum desses funcionários 
falta ao trabalho. Para justificar a 
ausência, muitos apresentam um 
atestado médico, meio formal atra-
vés do qual o empregado justifica 
sua falta, fazendo com que o em-
pregador seja obrigado a abonar 
a mesma nos casos determinados 
pela lei.

   O atestado para abono de faltas 
no trabalho sofre limitações, essas 
muitas vezes esquecidas tanto por 
empregados quanto por emprega-
dores. O Decreto 27.048/49 que 

aprova o regulamento da Lei 605/49, 
em seu artigo 12, §1º e 2º, dispõe 
sobre as formas de abono de faltas 
mediante atestado médico.

   Primeiramente, diz que a doença 
será comprovada mediante atesta-
do passado por médico da empresa 
ou por ela designado e pago. Não 
dispondo a empresa de médico da 
instituição de previdência a que es-
teja filiado o empregado, por médi-
co do Serviço Social da Indústria ou 
do Serviço Social do Comércio, por 
médico de repartição federal, esta-
dual ou municipal, incumbido de as-
sunto de higiene ou saúde, ou, ine-
xistindo na localidade médicos nas 
condições acima especificados, por 
médico do sindicato a que pertença 
o empregado ou por profissional 
da escolha deste.

   O que ocorre com alguma fre-
quência nas relações de trabalho 
é o mau uso do atestado, muitas 
vezes fraudulento ou que não cor-
responde à real situação de saúde 
do trabalhador. Isso para que ele 
possa se ausentar do trabalho por 
motivos alheios à saúde, o que 
vem a ser ilegal e antiético. 

   A advogada Miriam Fabri ex-
plica que “quando o afastamento 
ultrapassar os 15 dias, o empre-
gador pode solicitar avaliação da 
perícia médica da Previdência
Social”.
Ela ressalta que no documento de 
atestado deve constar o tempo de 
dispensa concedida, por extenso 
e de forma numérica, bem como 
o diagnóstico conforme CID (Có-
digo Internacional de Doença).

É importante relembrar que o acom-
panhamento de familiares pelo em-
pregado, não obriga o empregador 
a abonar a falta, mesmo com ates-
tado, ou seja, poderá ocorrer o des-

conto da remuneração a critério do 
empregador.

*Da Redação
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A portaria remota ou virtual é 
uma realidade que funciona 
em outros países da Europa, 

Estados Unidos, etc. É um sistema 
onde o porteiro será eliminado do 
local e em seu lugar será colocada 
uma pessoa de segurança que es-
tará de forma remota, ou seja, em 
outro local cuidando da portaria, 
controlando a entrada e saída 
de pessoas estranhas ao condo-
mínio, podemos dizer que é um 
monitoramento bem mais comple-
to, que além de monitorar imagens 
interfere sempre que necessário 
filtrando as entradas e saídas.
   Para o funcionamento da porta-
ria remota ou virtual é necessária 
tecnologia, ou seja, a instalação 
de um sistema remoto que envolve 
câmeras, acionamento de portões, 
clausura, contato direto com zela-
dor e condôminos, sistema de bio-
metria e ou tecnologia para entrada 
e saída de pessoas previamente 
cadastradas de forma autônoma, 
aparelhos que garantam a autono-
mia da portaria em caso de falta de 
luz, etc, ou seja, haverá um custo 
além do “monitoramento remoto”, 
estes equipamentos terão que ser 
contratados junto à empresa que 
fará este trabalho, em outros casos 
o condomínio que já tenha um sis-

Portaria remota ou virtual...
Funciona ou Não?

Segurança da Redação |

Há muito já vem sendo discutida a viabilidade deste novo conceito em segurança, uns dizem que funciona bem, outros dizem que 
não e outros que depende do condomínio. Vamos agora analisar os prós e contras do conceito na prática.

*Da Redação

Para o funcionamento
da portaria remota ou 
virtual é necessária 
tecnologia tema de segurança a depender do 

mesmo, poderá ser aproveitado 
na implantação da nova portaria 
remota ou virtual. 
   Avaliando a questão que envolve 
a economia gerada ao condomí-
nio relacionada aos funcionários 
da portaria, esta será sem dúvida 
muito grande, considerando que a 
folha de pagamento e seus encar-
gos são responsáveis por cerca de 
50% a 60% da despesa ordinária 

do condomínio, sem contabiliza-
mos as horas extras. Então talvez 
o tema mereça pelo menos o devi-
do estudo, afinal estamos em tem-
pos financeiros bem difíceis e toda 
economia será bem- vinda.
   Agora vamos à segurança, é 
possível afirmar que a portaria re-
mota ou virtual pode funcionar mui-
to bem, levando em consideração 
que nos casos de assalto o primei-
ro a ser rendido é o porteiro e neste 

caso o porteiro nunca será rendido 
afinal ele não esta in loco, mas 
é preciso atender a outras variá-
veis como: quem será a empresa 
contratada, os equipamentos que 
envolvem o sistema, a conduta 
dos condôminos, e principalmente 
o tamanho do condomínio. 
   Alguns condomínios são muito 
grandes, com muitas torres, ver-
dadeiros clubes, estes terão sem 
dúvidas maiores problemas para 
adaptação e funcionalidade, de-
vido ao volume de pessoas que 
entram e saem a todo o momento, 
principalmente nos “horários de 
pico”, finais de semana, festas, etc. 
   É muito importante frisar a que 
redução de custos onde a segu-
rança das pessoas seja afetada 
não é funcional, não é indicada e 
poderá ser sem dúvida perigosa. 
O síndico deverá estudar a possibi-
lidade com todo cuidado, visitando 
condomínios onde o sistema este-
ja funcionando, visitar empresas 
que prestam esta modalidade de 
serviço, colher opiniões e entender 
que o novo conceito pode sim ser 
implantado e ter funcionalidade 
aliada à economia, desde que com 
todos os cuidados necessários.

Portaria virtual: Um novo conceito
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Você pergunta e o Unisíndico responde |

Unisíndico 2016 – Rodada de Perguntas e Respostas.

JURÍDICO
Dr. Thiago (Natálio de Souza 
Advogados)

RECUPERAÇÃO E RE-
FORÇO ESTRUTURAL 
Engº. Carlos Britez

Mofo na estrutura danifica?
Qual o procedimento? Quais 
os danos causados ao ultra-
passar 5 anos sem pintura?

   Em geral, o mofo ou bolor está 
presente num ambiente úmido, 
com pouca ventilação e com 
pouca (ou nenhuma) radiação 
solar, propício para a prolifera-
ção de micro-organismos, que 
necessitam de compostos orgâ-
nicos como fonte de alimento.
Dão origem a uma microrregião 
úmida e de natureza ácida que 
é prejudicial às pinturas, ásar-
gamassas e aos concretos.
   Em se tratando de estruturas 
de concreto armado também é 
indesejável a presença de umi-
dade, pois o ambiente se torna 
mais agressivo e mais suscetí-
vel à carbonatação, acidificação 
e consequente risco de corro-
são de armaduras. É comum 
nesses ambientes com mofo e 
bolor dar origem a futuro despla-
camanento do revestimento por 
deterioração do revestimento e 
até por corrosão de armadura 
(reação química expansiva). O 
ideal, portanto, é identificar a 
fonte da proliferação do micro-
-organismo e extingui-la, seja 
por ventilação, exposição direta 
a radiação solar (se possível) 
ou com apoio de alguma em-
presa especializada no contro-
le e combate de pragas. Não 
obstante, do ponto de vista da 
engenharia é interessante pro-
ceder com ensaios de potencial 
de corrosão e de resistividade 

elétrica na estrutura de concreto 
armado, a fim de avaliar o even-
tual grau de comprometimento 
das armaduras, no que tange a 
corrosão das mesmas e se for 
o caso realizar os devidos pro-
cedimentos de reparação, com 
a colaboração de um consultor 
especializado no tema.
   Sobre a não renovação do sis-
tema de pintura de uma facha-
da e limpeza em prazos previs-
tos tecnicamente no manual de 
manutenção preventiva predial 
seja de 3 à 5 anos por exemplo 
para renovação, dependendo 
do tipo de pintura (conferir no 
memorial descritivo da edifica-
ção e ficha técnica do produto), 
além do provável comprome-
timento estético, o problema 
reside no aumento da susceti-
bilidade de manifestações pa-
tológicas relacionadas com a 
estrutura de concreto armado.
   O revestimento em pintura é 
a primeira barreira dos agentes 
agressivos e pode prevenir o in-
gresso dos mesmos mantendo 
ou até aumentando a vida útil 
da edificação. Vale lembrar que 
até as edificações em concreto 
aparente possuem proteções 
superficiais transparentes do 
tipo hidrofugantes e/ou vernizes 
para esta finalidade. Algumas 
até com propriedades anti pi-
chação.

Qual a duração da jornada 
de trabalho de funcionários 
não terceirizados?
   Prevê a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) que a 
duração normal do trabalho, 
para os empregados em qual-
quer atividade privada, não ex-
cederá a oito (8) horas diárias 
e quarenta e quatro (44) horas 
semanais, desde que não seja 
fixado expressamente outro 
limite em acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho.

Qual a finalidade do fundo 
de reserva?

   Sua finalidade é atender a des-
pesas inadiáveis e imprevisí-
veis, ou seja, trata-se de uma 
garantia para casos de emer-
gência. O fundo de reserva não 
pode e não deve ser distribuído 
aos condôminos, nem restituído 
proporcionalmente ao que alie-
nar sua unidade autônoma.

Quantas horas de descan-
so deve haver entre uma 
jornada de trabalho e ou-
tra?
   Prevê a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) que en-
tre duas jornadas de trabalho 
haverá um período mínimo de 
onze horas consecutivas para 
descanso.

   A escolha de uma empresa 
para a prestação de um serviço 
em qualquer ramo sempre é 
complexa. Em geral, recomen-
da-se que a prestadora de ser-
viço tenha solidez de mercado 
(que pode ser pesquisada por 
serviços anteriores prestados), 

Após esta excelente apre-
sentação, fico pensando se 
os síndicos profissionais e 
funcionais têm a verdadeira 
noção de suas responsabili-
dades civil e criminal! Poderia 
comentar sobre isto? 
   Agradecemos o reconheci-
mento. Iniciativas como essa 
promovida pela UNISÍNDICO/
Jornal do Síndico São Paulo,
são excelentes e servem justa-
mente para esta finalidade.
   Além disso, conforme co-
mentado em palestra há três 
formas básicas do síndico se 
resguardar: a) possuir todos os 
documentos (plantas, projetos, 
laudos, mensagens eletrônicas, 
cartas, informações sobre modi-
ficações nas unidades, laudos, 
ART´s, etc.) bem arquivados no 
acervo do condomínio e deixar 
bem claro a responsabilidade 
de cada condômino em proce-
der, à revelia, modificações e 
intervenções em sua unidade 
que impactem na estrutura da 
edificação; b) exigir que qual-
quer profissional prestador de 
serviço cumpra a normalização 
brasileira vigente e que forne-
ça a devida ART (Anotação 
de Responsabilidade Técnica) 
do serviço prestado; c) se res-
guardar por uma boa equipe 
técnica de consultores e conse-
lheiros (engenheiros, arquitetos 
e até advogados, se for o caso).
   Acreditamos que se cumprin-
do esses três passos, os riscos 
diminuem. Não obstante, é alta-
mente recomendável, quer seja 
síndico profissional ou funcio-
nal, que o mesmo se atualize 
através de cursos e palestras 
destinadas ao tema, pois, de 
fato, o síndico responde civil e 
criminalmente pela edificação e 
precisa estar bem resguardado.

Qual a segurança que ne-
cessito ter com uma empresa 
que faça a recuperação es-
trutural, ou seja, como esco-
lher? Qual o melhor produto 
para recuperar a armadura? 
Pintar a armadura não deve, 
então qual o produto deve 
ser colocado?

que forneça nota fiscal, que pos-
sua empregados devidamente 
registrados conforme prevê a 
legislação trabalhista, que for-
neça a devida ART (Anotação 
de Responsabilidade Técnica) 
do serviço prestado e ainda 
que, de fato, tenha engenheiros 
especializados em seu quadro 
técnico. Infelizmente, ocorre 
que, como em todo ramo, há 
muitos “aventureiros” no merca-
do e pessoal com pouca qualifi-
cação para a solução de um de-
terminado problema patológico, 
daí é desavença na certa. É de 
suma importância também que 
o contrato do serviço seja bem 
elaborado e resguarde o condo-
mínio em caso de negligência, 
imperícia ou imprudência refe-
rente ao prestador de serviço.
   Em se tratando de corrosão 
de armadura, depende do con-
texto da mesma, se causada 
por carbonatação ou por íons 
cloreto. Em geral, um profis-
sional qualificado (especialis-
ta) deve determinar o tipo e o 
grau de comprometimento da 
corrosão.   
   Sobre o procedimento propria-
mente dito, basicamente, deve 
se realizar a limpeza mecânica 
da barra de aço, avaliar a quan-
tidade de perda (verificar a ne-
cessidade de recomposição da 
barra de aço, se for o caso) e 
proceder com a reparação com 
uso de uma argamassa indus-
trializada especial de reparo 
(com ou sem inibidor de corro-
são, dependo do contexto).  
   Há boas e acessíveis opções 
no mercado. Agora, cuidado.
Cada caso é um caso e sempre 
o serviço deve ser amparado 
por um especialista, pois o su-
cesso da reabilitação depende 
de um diagnóstico preciso e do 
procedimento de tratamento, há 
toda uma metodologia de re-
paração envolvida e detalhada 
para solucionar ou minimizar ou 
postergar o problema. O servi-
ço, portanto, sempre deve ser 
acompanhado por um especia-
lista, pois em casos específicos 
pode ser até necessário o re-
forço estrutural, não somente a 
reparação pontual.
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Cobrança vexatória é ilegal
A inadimplência está crescendo de forma generalizada. Segundo levan-
tamento de uma grande administradora de condomínios de São Paulo, o 
índice de devedores subiu, em média, 12% nos residenciais no período 
de um ano. A realidade na maior cidade brasileira é uma amostra do que 
vem ocorrendo também no restante do país.

Com a inadimplência, o 
dinheiro começa a rarear 
nos caixas do condomí-

nio. As dívidas e compromis-
sos a serem pagos, entretanto, 
não param de chegar. Esse 
desequilíbrio financeiro leva 
muitos síndicos ao desespero. 
Em momentos de crise e revol-
ta, muitos terminam cometendo 
excessos que podem ter reper-
cussões negativas no futuro. 

   Para pressionar os condô-
minos devedores a honrarem 
seus débitos, é necessário 
realizar a cobrança. Contudo, 
deve-se ter cautela no modo 
como se vai proceder, uma vez 
que levar o inadimplente ao 
constrangimento é algo ilegal. 

   A legislação brasileira con-
dena qualquer tipo de coerção 
considerada abusiva. Esta res-
salva está devidamente pre-
vista no art. 42 do Código de 
Defesa do Consumidor, onde 
expressamente menciona que 
“na cobrança de débitos, o con-
sumidor inadimplente não será 
exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de 
constrangimento ou ameaça”.

   A advogada Miriam Fabri 
explica que alguns hábitos 
considerados “inofensivos” de-
vem ser evitados por parte do 
síndico. “Ele não deve jamais 
expor o nome dos condôminos 
inadimplentes em vias públicas 
como painel de avisos, cartaz 

dentro de elevador, email cir-
cular coletivo, grupos de what-
sapp ou facebook”, alerta. Ex-
por o nome e a dívida perante 
vizinhos ou familiares constitui 
a cobrança vexatória e o mo-
rador lesado pode entrar com 

*Da Redação

Finanças Da Redação | do  Marcio Rachkorsky

Até que ponto uma regra disposta na convenção de condo-
mínio pode proibir a permanência e circulação de animais 
domésticos em prédios residenciais? Essa proibição é le-

gal? De tempos em tempos, essa antiga discussão renasce, e um 
assunto aparentemente simples se transforma em uma verdadeira 
batalha entre os donos de cachorros e aqueles que se incomodam 
com os animais. Não raramente, os embates acabam no Judiciário.
   Na verdade, não há lei específica que proíba a permanência e 
circulação de animais domésticos como cães e gatos nos condo-
mínios, desde que os mesmos não causem riscos ao sossego, à 
saúde e à segurança dos moradores.
   O que há, são convenções e regulamentos internos mal elabora-
dos, com cláusulas abusivas, que avançam na liberdade individual 
dos proprietários e acabam provocando intermináveis discussões.
   Afinal, um condomínio não pode simplesmente proibir que uma 
família tenha seu bichinho de estimação, isso é inconstitucional. 
O ideal é que o condomínio mantenha seu regulamento interno 
sempre atualizado, com um capítulo dedicado integralmente a re-
gular e regulamentar a questão dos animais domésticos, de forma 
a propiciar uma convivência harmônica entre os vizinhos e forne-
cer ferramentas jurídicas para que o síndico atue nos casos mais 
delicados.
   As regras sobre animais domésticos podem ser criadas ou alte-
radas via regulamento interno e não necessariamente por meio da 
convenção de condomínio, o que facilita a vida do síndico. Nesse 
caso, o quórum em assembleia passa ser de maioria simples dos 
presentes, em vez de dois terços dos proprietários.
   Um bom regulamento interno deve conter as chamadas regras 
gerais, reforçando que cada condômino é responsável por cuidar 
de seu animal, sempre em prol da tranquilidade, saúde, segurança 
e sossego dos vizinhos, responsabilizando-se por todos os danos 
causados aos moradores ou ao condomínio.
   Um bom regulamento precisa ainda definir claramente as regras 
mais específicas, tais como: número máximo de animais por apar-
tamento, limitação quanto ao porte do animal, forma de transporte 
nos elevadores, escadarias e áreas comuns, uso de equipamen-
tos de segurança (guia e focinheira), forma de cadastramento dos 
animais etc.
   É essencial ainda uma campanha efetiva sobre regras de higiene 
e posse responsável, sobretudo para evitar mau cheiro e latidos 
constantes. Por fim, o regulamento interno deve conferir poderes 
de fiscalização aos gestores e determinar punições aos infratores, 
inclusive multas aos condôminos que colocarem em risco a saúde 
e a segurança dos vizinhos.

Animais são 
bem-vindos

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

A legislação brasilei-
ra condena qualquer
tipo de coerção con-
siderada abusiva

ação contra o condomínio e o 
síndico.

O caso pode ser levado à es-
fera Cível, na qual o condômino
ofendido pode pleitear através
de processo judicial indenizató-
rio, reparação pelos danos mo-
rais e/ou materiais suportados
e as chances de sair vencedor
de uma causa como essa é
grande.

O síndico não deve abrir mão
da cobrança, pois evidente-
mente essa é a estratégia lógi-
ca para receber os dividendos.
No entanto, isso deve ser feito
da maneira correta, interagindo
diretamente com o inadimplen-
te, colocando-o a par da situa-
ção e das penalidades previs-
tas, mas sem ridicularizá-lo ou
expor sua identidade publica-
mente.







-  Continuação
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Repeteco Por *Andréa Mattos  |

A boa política de vizinhança
Depois que o novo código civil entrou em vigor, já não vale mais o ditado popular os incomodados que se mudem. 
Aqueles condôminos que não seguirem as regras previstas no regimento interno e não colaborarem com a paz entre 
os vizinhos podem perder o direito de residir no local.

Uma das mudanças inse-
ridas nos condomínios 
com o novo código civil 

atinge, em cheio, as relações 
de vizinhança. O morador que 
infringir as regras impostas pelo 
Regimento Interno pode ser 
“convidado” a se retirar do con-
domínio. Mas, boa parte deles, 
de alguma forma, não leva sério 
a responsabilidade na preser-
vação dos bens comuns, nem 
respeitam os direitos alheios.
   É dever de todos conservar 
as escadas, corredores, jardins, 
praça e vias publicas de seu 
conjunto, pois todas estas áre-
as são extensão da proprieda-
de condominial. Mas, como pre-
servá-las? E, mais ainda: como 
convencer os condomínios a 
assumirem a sua responsabili-
dade neste trabalho?
   Muitos síndicos tentam obter *Jornalista e colaboradora do Jornal do Sindico

êxito nestas campanhas, mas 
apenas poucos conseguem re-
sultados significativos; outros 
desistem e torcem por uma mu-
dança “natural” dos moradores.
Mas, caso o síndico insista nes-
ta campanha, o que ele pode
sugerir para os moradores? 
   Abaixo, algumas sugestões 
que podem fazer diferença na 
convivência e na qualidade de 
vida proposta pelo condomínio:

   Não jogar lixo ou qualquer
objeto na rua ou áreas de uso 

comum (jardins, calçadas, cor-
redores). O lixo deve ser reco-
lhido em sacos plásticos ou em 
depósitos adequados e depois 
colocados no local correto de 
coleta;

Não estender roupas, tapetes, 
toalhas nas janelas, parapeitos 
das varandas, terraços ou em 
qualquer outro local visível do 
exterior, ou permitir que as cir-
culações internas dos blocos 
sirvam de áreas para colocação 
dos varais;

Não realizar serviços domésti-
cos nas áreas de uso comum;

Ser um bom vizinho, evitando
perturbar o sossego com bri-
gas, discussões e festas baru-
lhentas, aparelhos de som e 
televisão em volume alto;

Evitar animais, aves ou qual-
quer tipo de criação nas unida-
des que causem incômodo aos 
vizinhos;

Conservar o imóvel, assim o 
condômino estará cooperando 
com a comunidade e valorizan-
do o seu imóvel.

Costumes errados
   Cuspir, jogar lixo ou qualquer 
objeto na rua ou áreas de uso 
comum (jardins, calcada, corre-
dores);

Jogar papel higiênico, absor-
vente feminino ou qualquer ou-
tro detrito no vaso sanitário;

Ter em casa explosivos, dro-
gas, ácidos inflamáveis ou equi-
valentes.

É dever de todos
conservar as escadas, 
corredores, jardins, 
praça e vias publicas 
de seu conjunto


